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A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente  dissociado  do  conjunto
probatório, o que, indiscutivelmente, não é o caso
dos autos,  já que o Conselho de Sentença tem
seguro apoio na prova reunida.

Se o Conselho de Sentença optou por uma das
versões  apresentadas,  amparado  pelo  acervo
probatório,  não  há  que  se  falar  em  decisão
manifestadamente  contrária  à  prova  dos  autos,
devendo a mesma ser  mantida,  em respeito  ao
Princípio da Soberania Popular do Júri.



Afastada  a  valoração  negativa  de  algumas  das
circunstâncias judiciais, capituladas no art. 59 do
CP, imperiosa a redução da pena-base.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
PARA REDUZIR A PENA PARA 16 (DEZESSEIS) ANOS DE RECLUSÃO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM HARMONIA PARCIAL COM O
PARECER MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Diego Cordeiro da

Silva  (fl. 654) contra a sentença proferida pelo Juízo do 2º Tribunal do Júri

de  Campina  Grande  (fls.  643/646),  que,  acostando-se  ao  entendimento

firmado pelo Conselho de Sentença, o condenou a uma pena de 20 (vinte)

anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida, inicialmente, em regime

fechado, pela prática delituosa esculpida no art. 121, § 2º, inc. II, do Código

Penal.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais (fls.  690/696),  o

apelante  requer  a  realização  de  novo  julgamento,  alegando  que  a  decisão

emitida  Conselho  de  Sentença  é  manifestamente  contrária  ao  arcabouço

probatório acostado nos autos. Subsidiariamente, pugna pela redução da pena

estatal.

Em suas  contrarrazões, o membro do Ministério Público  a quo

pugnou pelo não provimento do recurso (fls. 697/700).

Parecer da douta Procuradoria de Justiça, no qual o Promotor de

Justiça  Convocado  Amadeus  Lopes  Ferreira  opinou  pelo  desprovimento  do

apelo (fls. 705/713).



É o relatório.

VOTO

O  representante  do  Ministério  Público  Estadual ofereceu

denúncia em face de Vamberto Pereira  de Souza,  Robson Felix  Ferreira  e

Diego Cordeiro da Silva (ora recorrente), dando-os como incursos nas sanções

do art. 121, § 2º, inc. II, do Código Penal, por terem, no dia 18 de setembro

de  2015,  ceifado  a  vida  da  vítima José  Anselmo  Cruz  da  Silva,  mediante

disparos  de  arma  de  fogo,  fato  ocorrido  no  interior  de  um  ônibus  que  se

encontrava no Terminal Rodoviário de Campina Grande/PB.

Consta  na  exordial,  que,  no  dia  em  questão,  o  ofendido

encontrava-se seguindo, de ônibus, para o Estado do Rio de Janeiro, com a

intenção de fugir das ameaças que vinha sofrendo por parte dos denunciados,

momento em que o transporte coletivo parou no referido terminal rodoviário, e

os denunciados adentram o veículo, dirigiram-se até o local em que a vítima

estava sentada e efetuaram disparos de arma de fogo, que ocasionaram sua

morte.

De  acordo  com  a  denúncia,  os  acusados  Vamberto e  Diego

receberam a informação por intermédio do denunciado Robson, o qual agiu de

“olheiro” na cidade de Areia/PB, colhendo as informações e as repassando, de

que a vítima seguia para o Estado do Rio de Janeiro, bem como o horário em

que  pegaria  o  transporte,  tendo  de  pronto  os  acoimados  iniciado  uma

perseguição para matar o ofendido.

Interrogados em sede Policial, os réus  Robson Felix Ferreira e

Diego Cordeiro da Silva negaram a prática delitiva (fls. 09 e 19).

 Por  seu  turno,  e  em vertente  oposta,  o  acoimado  Vamberto

Pereira  de  Souza,  ao  ser  inquirido  pela  autoridade  Policial,  confessou ter



participado do crime em comento,  ocasião em que relatou, com riqueza de

detalhes,  a  motivação  do  delito,  o  iter  criminis  percorrido  pelo  grupo  e a

atuação de cada acusado, pontuando que Diego Cordeiro da Silva (apelante)

foi o executor dos disparos  desferidos contra a vítima, aduzindo, ainda, a

participação de um quarto elemento, de prenome Lucas (fls. 10/11):

“(…)  Que é verdadeira a acusação que lhe é feita;
que conhece a vítima ANSELMO e informa que ele
tem muitas rixas na cidade e era acostumado a ficar
dando tiro e dando furada nos outros, pois ‘o bicho era
ruim’ e, inclusive, ele vendia drogas no Morro Santana,
para um traficante chamado Ronaldo Cruz; que sabe
dizer que existe uma rixa entre o pessoal da Rua do
Fogo e do Bairro Jussara, mas informa que essa rixa
não  é  por  conta  de  venda  de  drogas  e  sim  por
confusões  em  festas;  que  confirma  que  ocorreu  o
homicídio de EVANDRO há aproximadamente quinze
dias e que EVANDRO era amigo e morava próximo do
interrogado;  que  EVANDRO  foi  assassinado  ‘na
covardia’  com um tiro  de  doze  nas  costas; que  os
autores  do  homicídio  de  EVANDRO  foram
ANSELMO, MIL e MICHEL; que MIL e MICHEL foram
embora  de  Areia  e  os  comentários  era  de  que
ANSELMO iria para o Rio de janeiro buscar arma; que
na  tarde  de  ontem,  por  volta  das  16:00  horas,  os
amigos  do  interrogado  DIEGO,  ROBSON e  LUCAS
foram até a casa do interrogado e disseram que
haviam visto ANSELMO indo embora para o Rio e
ele  estava  indo buscar  arma para  quando  voltar
matar todo mundo, momento em que foi decidido
que ele teria que ser morto; que foi decidido que
todos iriam praticar o crime e todos saíram para
praticar o crime; que o interrogado e DIEGO pegaram
um alternativo e seguiram o ônibus da Itapemirim que
a vítima estava,  enquanto  LUCAS e ROBSON iriam
segui-los de moto; que quando chegou na cidade de
Esperança,  perguntaram  se  o  ônibus  iria  para
Campina  Grande  e,  ao  receberem  a  confirmação,
pegaram  o  ônibus  da  Viação  São  José  e  foram
esperar  a vítima para matá-lo  em Campina Grande;
que quando chegou em Esperança,  o interrogado já
não viu mais ROBSON e LUCAS; que  confirma  que
quem atirou contra a vítima foi DIEGO e que a arma
usada foi um revólver cal. 38 de propriedade dele; que
não  recorda se  DIEGO falou  qualquer  coisa  para  a
vítima  antes  de  atirar  nele;  que  o  interrogado
participou  desse  homicídio  porque  estava
sofrendo ameaças e o pessoal de Jussara [bairro do
Município  de  Areia] já  havia  passado  várias  vezes



durante  a  noite  pela  rua  do  interrogado,  efetuando
disparos e fazendo ameaças; que conhece ROBSON
e informa que ele  também estava sendo  ameaçado
por conta de brigas e ‘se eles pegarem matam mesmo’

[…]

que após o crime, o interrogado e DIEGO saíram da
rodoviária pelo local de entrada dos ônibus, pegaram
um mototaxi e foram embora até a cidade de Lagoa
Seca e de lá pegaram uma veraneio até Remígio e de
lá pegaram um ônibus até Areia; que a arma do crime
ficou com DIEGO (...)”
(Interrogatório  do  Acusado  Vamberto  Pereira  de
Souza, realizado em sede policial – fls. 10/11)

No entanto, perante o juízo singular, o acusado Vamberto Pereira

de Souza  modificou sua versão e,  assim como os demais,  réus,  negou a

prática delitiva.

Relatório de Investigação, por meio da análise de  imagens de

circuitos  de  câmeras de  lojas  comerciais,  concluindo  que  os  acusados

Vamberto e  Diego se  deslocaram  da  cidade  de  Esperança  para  Campina

Grande, na tarde do dia do fato (Relatórios de fls. 44/45 e 48; mídias de fls. 47

e 50).

Após  o  trâmite  regular  do  feito  processual,  o  Juízo  primevo

proferiu decisão de pronúncia em desfavor dos acusados (fls. 560/562).

Em face da decisão de pronúncia, os réus Vamberto e Robson

interpuseram  recurso  em  sentido  estrito,  razão  pela  qual  o  feito  o  foi

desmembrado em relação ao denunciado Diego Cordeiro da Silva (fl. 593).

Submetido ao crivo Popular, foi julgada procedente a pretensão

punitiva Estatal  para condenar  Diego Cordeiro da Silva a sanção  20 (vinte)

anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Irresignado,  o  recorrente  vem pleitear  pela  realização  de novo



julgamento,  por  sustentar  que  a  decisão  condenatória  é  manifestamente

contrária  às  provas  contidas  nos  autos.  Alternativamente,  suplica  pela

minoração da pena que lhe fora imposta.

Passemos,  então,  a  analisar  cada um dos pedidos formulados

pelo recorrente.

1. DO JULGAMENTO CONTRÁRIO ÀS PROVAS DOS AUTOS

Em se tratando de julgamento perante o Tribunal Popular, para se

anular  o  veredicto  dos  jurados,  é  preciso,  nos  casos  de  decisão

manifestamente contrária à prova dos autos, que o conjunto probatório então

existente do caderno processual, estabeleça, com segurança plena, a direção

oposta das provas ali produzidas, o que não se observa em relação à hipótese

vertente.

Por outro lado, é entendimento pacífico de que somente cabível

recurso de apelação criminal contra decisão do Conselho de Sentença, quando

essa se mostrar manifestamente divorciada das provas do caderno processual,

ou seja, sem respaldo algum com as evidências e o acervo probante colhido no

processo, preservando-se, por conseguinte, o princípio constitucional da sobe-

rania dos veredictos.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
ART.  121,  §  2º,  INCISOS I  E  IV DO CÓDIGO
PENAL. ALEGAÇÃO DE TER SIDO A DECISÃO
DO JÚRI CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
INOCORRÊNCIA.  I  -  Não  se  qualifica  como
manifestamente contrária à prova dos autos a
decisão dos Jurados que se filia  a  uma das
versões para o crime, em detrimento de outra,
ambas apresentadas em Plenário, desde que a
tese privilegiada esteja amparada em provas
idôneas,  como  ocorreu  na  espécie
(Precedentes).(...)  III  -  Somente  a  decisão



aberrante,  manifestamente  contrária  à  prova
produzida,  é  que comporta  anulação.  Ordem
denegada.  (STJ. HC  146.519/RJ,  Rel.  Ministro
FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
11/05/2010, DJe 31/05/2010)

No caso em apreço, admite-se de que não existiram nos autos, na

verdade, a divergência da decisão proferida pelo Conselho de Sentença com o

conjunto  das  provas  que  se  fizeram  produzidas  no  curso  da  instrução

processual, mormente em existindo clara versão acerca do fato delituoso, com

supedâneo nos elementos constantes no processo, conforme detalharemos a

seguir.

De  início,  destaco  que,  apesar  de  acusado/apelante  Diego

Cordeiro da Silva negar,  durante todos os momentos processuais, a autoria

delitiva,  seus  relatos  prestados  durante  a  fase  do  sumário  da  culpa  e  em

plenário divergem drasticamente daquele outrora prestado em sede policial.

Ao  ser  interrogado  durante  a  fase  inquisitiva,  o  increpado,

conquanto  tenha  negado  a  prática  do  crime  em  tela,  afirmou  que sofria

ameaças por  parta  da  vítima.  Asseverou,  ainda,  que  possuía  relação  de

amizade com o corréu Vamberto;  e que estava na companhia deste no

momento do delito:

“(…) Que o interrogado sofria ameaças por parte de
ANSELMO e sua gangue apenas por ser morador da
Rua do Fogo; que ANSELMO se achava o ‘dono do
mundo’  e  era  acostumado  a  dar  tiro  e  facada  nas
pessoas em Areia

[…]

Que, no dia de ontem, por volta, por volta das 12:00
horas, foi para a casa de VAMBERTO e lá ficou até
as 14:00 horas matando bode; que após isso saíram
(o interrogado e  VAMBERTO (para fazer a entrega
das carnes pela vizinhança; que já por volta das 16:00
horas foi para sua residência e não mais saiu (...)”
(Interrogatório  do  Acusado/Apelante  Diego



Cordeiro da Silva, realizado em sede policial – fl.
19)

No entanto, ao ser interrogado durante a fase judicial (tanto na

fase do sumário da culpa, como em plenário) aduziu que não possuía inimizade

com o ofendido;  que  conhecia  a vítima  e  os  demais  acusados  apenas “de

vista”;  que,  no  momento  do  delito,  encontrava-se  na  companhia  de  sua

namorada. Para justificar tamanha discrepância, alegou que seu interrogatório

Policial foi realizado sob tortura.

Que, no momento do delito,  encontrava-se com sua
namorada Kécia, na casa da tia desta; que conhecia
a vítima apenas de vista; que não possuía inimizade
com a vítima nem com ninguém desse mundo; que
conhece  os  demais  acusados  apenas  de  vista;  que
não  sabe  porque  DIEGO  o  acusou;  que  tomou
conhecimento  sobre  o  conteúdo  de  imagens
registradas por câmeras de segurança,  colacionadas
nos autos, em que aparecem dois indivíduos com as
mesmas  características  físicas  do  interrogado  e  do
corréu  VAMBERTO,  próximos  ao  local  do  fato;  que
afirma não ser o indivíduo que aparece nas filmagens;
que não possui irmão gêmeo; que não falou, em sede
policial, que estava na casa de VAMBERTO no dia do
crime;  que  prestou  declarações  sob  tortura
praticada pela Delegada; que as torturas consistiram
em colocar saco plástico em sua cabeça, vários tapas
em seu rosto dentre outras agressões; que foi levado
para  realização  de  corpo  de  delito,  mas  o  perito
apenas  mandou  que  o  interrogado  levantasse  a
camisa;  que acredita que o perito não relatou sobre
possíveis  escoriações  no  rosto  do  interrogado,  para
não  prejudicar  a  Delegada;  que  sofre  perseguição
por parte do Policial Militar José de Anchieta; que
acredita  que  foi  preso,  também,  em  virtude  das
perseguições  por  parte  do referido  policial;  que,  em
qualquer lugar em que o interrogado esteja, o Militar
José de Anchieta o aborda e o revista; que já teve sua
moto apreendida por este policial.
(Interrogatório  do  Acusado/Apelante  Diego
Cordeiro da Silva, realizado em Plenário –  Mídia
audiovisual de fl. 649 )

Tal  versão  foi  corroborada,  apenas  em  parte,  pelo  teor  das

declarações  fornecidas  pela  companheira  do  recorrente,  a  senhora  Kécia



Daniele Daniele da Silva Ribeiro.

 Ao ser inquirida pelo juízo singular (mídia audiovisual – fl. 316), a

declarante  afirmou  que  seu  companheiro,  o  réu  Diego,  estava  em  sua

companhia no dia e horário do crime. Asseverou, no entanto, que Diego (ora

recorrente)  possuía  relação  de  amizade  com  o  corréu  Vamberto,  o  que

contraria a fala do apelante.

Friso, ainda, que o próprio recorrente caiu em contradição durante

o  seu  interrogatório  realizado  durante  a  fase  do  sumário  de  culpa,  mais

precisamente, ao justificar por que estava em companhia de Kécia Daniele no

dia do delito. Em dado momento do seu interrogatório (mídia audiovisual – fl.

316), o réu afirmou que, à época, trabalhava como servente de pedreiro, mas

decidiu  faltar  ao  trabalho para  poder  encontrar  Kécia,  já  que  o

relacionamento entre ambos ocorria às escondidas, e, portanto, não poderia

deixar passar a oportunidade de encontrá-la, quando surgia oportunidade. Mais

adiante, quando questionado, novamente, se estava trabalhando na época dos

fatos, o interrogado afirmou que a “obra” já havia sido concluída, razão pela

qual, na data do crime em tela,  não mais estava prestando serviços  e por

isso foi encontrar Kécia. Inquirido sobre tal incongruência de informações, o

acusado não soube se explicar.

Ainda, acerca das contradições percebidas na fala do recorrente,

destaco  que somente  em  plenário este  aduziu  que  sofria  demasiadas

perseguições por parte de determinado Policial Militar, ao passo que, durante o

sumário da culpa, nada falou a respeito, aliás, afirmou que sequer conhecia o

referido  policial,  quando  perguntado  pelo  Magistrado  singular,  se  possuía

alguma desavença com alguma das testemunhas do processo, cujos nomes

foram mencionados durante a referida pergunta.

Quantos aos relatos fornecidos, em juízo, pelo corréu Vamberto

Pereira de Souza (que, em, sede policial, havia confessado a autoria delitiva e

a relatado que agiu em conjunto com Diego Cordeiro), estes também revelam-



se contraditórios. 

Perante o magistrado monocrático (mídia audiovisual – fl. 316), o

referido  acusado  aduziu  que,  somente  confessou  a  prática  delitiva  por  ter

sofrido pressão psicológica por parte dos policiais que realizaram sua prisão.

Nessa  vertente,  sustentou  que  foi  pressionado  pelos  policiais  e,  de  modo

inexplicável,  passou  a  relatar,  com  tamanha  riqueza  de  detalhes,  toda

empreitada delituosa, incluindo a motivação, a cogitação, o planejamento, a

divisão  de  tarefas,  os  atos  executórios  e  até  mesmo  a  rota  de  fuga

utilizada. Quanto questionado se seus relatos foram estimulados/provocados,

ou  se  os  policiais  fizeram falsas  afirmações  e  o  forçaram a  assumi-las,  o

interrogado  respondeu  sem  a  devida  certeza,  oscilando  entre  as  duas

hipóteses.

Ademais, os relatos fornecidos pelo pai (fls. 499/500) e pela irmã

(fls.  501/502) do ofendido, apontam que este possuía relação de  inimizade

com os acusados e que vinha sofrendo constantes ameaças; e que, inclusive,

o  réu  Vamberto  já  havia  tentado  contra  a  vida  do  ofendido,  em  outra

oportunidade.

Por  derradeiro,  destaco  o  teor  do  depoimento  prestado  pela

testemunha  Erivelto de Souza Lima  – cobrador de ônibus –, cujos relatos

fortalecem, de forma consubstancial, a tese acusatória, haja vista ter afirmado,

tanto em sede policial como em juízo (por meio de reconhecimento fotográfico)

que  viu os  acusados  Wamberto  e  Diego  na  rodoviária  da  Cidade  de

Esperança/PB, no dia dos fatos, ocasião em que perguntavam quais ônibus

haviam chegado da cidade de Areia; e que seguiram até a Rodoviária Velha,

em Campina Grande, onde ocorreu o homicídio em comento:

Em sede Policial, o depoente asseverou o seguinte:

“(…) Que trabalha como cobrador na Viação São José;
que recorda que quando seu ônbus estava parado na



cidade  de  Esperança  observou  um  movimento
estranho de duas pessoas, que ficavam observando o
movimento do ônibus do depoente e de outro ônibus e,
por isso, o depoente pensou que fossem praticar um
assalto; que recorda que eles entraram duas vezes no
ônibus e ainda perguntaram ao depoente se o ônibus
havia  vindo  da  cidade  de  Areia/PB;  que  eles  ainda
perguntaram  ao  motorista  se  poderiam  entrar  no
ônibus da Itapemirim e saíram dizendo: ‘Bora Magro,
vamos ver se ele tá ali’; que os dois tentaram entrar no
ônibus  da  Itapemirim  e  não  conseguiram  e,  ao  se
afastar  do  ônibus,  o  depoente  viu  quando  eles
apontaram para o ônibus da Itapemirim e  disseram:
‘você  vai  pagar  meu  dinheiro’;  que  lhe  foram
apresentadas  as  fotografias  de  VAMBERTO
FERREIRA  DE  SOUZA,  DIEGO  CORDEIRO  DA
SILVA e ROBSON FÉLIX FERREIRA e  o  depoente
reconhece,  sem  sombra  de  dúvidas  que
VAMBERTO  e  DIEGO  foram  as  pessoas  que
estiveram na rodoviária de Esperança e fizeram o
que  escreveu  anteriormente;  que  informa  que  foi
DIEGO que pagou a passagem dos dois até Campina
Grande, quando desceram na Rodoviária Velha (...)”
(Depoimento  prestado,  em  sede  Policial,  pela
testemunha Erivelto de Souza Lima – fl. 25)

Em  juízo  (fls.  503/504),  a  referida  testemunha  manteve  sua

versão,  reafirmando  seus  relatos  prestados  durante  a  fase  inquisitória,  no

sentido de que, no dia do fato, os acusados Vamberto e Diego estavam na

cidade  de  Esperança  e  se  dirigiram  até  Campina  Grande.  Na  ocasião,  o

depoente retificou seus relatos, tão somente, no que pertine à quantidade de

fotografias que lhe foram exibidas em sede policial.

“(…) Que retifica em relação ao depoimento prestado
na esfera Policial, que a autoridade Policial apenas lhe
mostrou duas fotografias

[…]

Que uma semana depois do fato descrito na denúncia,
a  delegada  de  Polícia  se  dirigiu  à  garagem  da
empresa  Viação  São  Jorge  e  apresentou  duas
fotografias  que  estavam  no  celular  da  autoridade
Policial; que a autoridade Policial também mostrou as
respectivas  fotografias  no  monitor  do  computador,
durante o depoimento do depoente na esfera policial;



que as fotografias eram de Vamberto e Diego, ou seja,
o  depoente  reconheceu  as  referidas  pessoas  como
aquelas que viajaram no ônibus no dia do fato narrado
na denúncia,  tendo a delegada de Polícia informado
para o depoente que uma das fotografias era de uma
pessoa  conhecida  por  Vamberto  e  outra  por  Diego;
que  não  tem  dúvida  nenhuma  de  que  era  as
pessoas  de  Vamberto  e  Diego,  as  pessoas  que
estavam no ônibus acima reportado e desceram na
Rodoviária Velha (...)”
(Depoimento prestado, em Juízo, pela testemunha
Erivelto de Souza Lima – fls. 503/504)

Diante  de  todo  o  exposto,  descabido  falar  que  a  decisão  do

Conselho de  Sentença  foi  dissociada do conjunto  probatório  constante  nos

autos, haja vista que foram apresentadas as versões defensiva e acusatória

aos  componentes  daquele  Júri,  estando  essa  segunda  embasada  em

elementos robustos e de forte convicção.

Vê-se que os elementos colacionados aos autos autorizam aos

jurados optarem por uma das versões apresentadas para os fatos, qual seja, a

de que o acusado Diego Cordeiro da Silva ceifou a vida da vida, mediante

disparos de arma de fogo.

Lado outro, é certo que, a princípio, as decisões proferidas pelo

Corpo de Jurados são revestidas de soberania. Dessarte, também é certo que

a versão que acolher deve estar amparada em provas concretas, não sendo

bastante  optar  pela  versão  que,  conquanto  isolada  nos  autos,  apenas  lhe

pareça mais convincente.

Se  o  Júri  opta  por  uma das  versões  que  se  pode  concluir  da

análise das provas, não pode o Tribunal ad quem cassar tal decisão, sob pena

de afronta ao Princípio Constitucional da Soberania do Tribunal Popular. 

Corroborando com o entendimento supramencionado, segue os

seguintes julgados:



“É  certo  que  existindo  duas  teses  contrárias  e
havendo plausibilidade na escolha de uma delas
pelo Tribunal do Júri, não pode a Corte Estadual
cassar a decisão do Conselho de Sentença para
dizer que esta ou aquela é a melhor solução.” (STJ
-  HC  43.225/SP,  Rel.  Ministro   OG  FERNANDES,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  23/02/2010,  DJe
22/03/2010)

“Tratando-se de julgamento pelo Tribunal do Júri,
a cassação, quanto ao mérito de seu decisório, só
poderá  encontrar  lugar  quando  discrepar
visceralmente do conjunto de provas” (RT-570/386)

Insisto em que somente a flagrante dissonância entre o veredicto

e  os  elementos  de  convicção  colhidos  durante  a  instrução  autorizam  a

cassação do julgamento efetuado pelo Júri Popular. Não é o caso dos autos,

no qual, diante do quadro delineado, optaram os jurados pela prevalência da

tese acusatória em detrimento da versão defensiva, carente de suporte apto a

legitimá-la. 

Dessarte,  a  defesa  não  conseguiu  demonstrar,  de  modo

inequívoco, a negativa de autoria por parte do acusado Diego Cordeiro da Silva

Portanto,  estando a decisão apoiada nos autos não é possível

cassá-la,  tendo  em  vista  a  soberania  assegurada  pela  Constituição  da

República ao Tribunal do Júri  (artigo 5º,  XXXVIII,  “c”),  tendo o Conselho de

Sentença, a meu ver, sabido bem avaliar a prova dos autos e decidir conforme

sua consciência.

Dessa  forma,  descabido  o  pleito  formulado  pelo  apelante,

pugnando pela realização de novo julgamento.

2. DA DOSIMETRIA



Em caráter subsidiário, o apelante vem suplicar pela redução da

pena estatal que lhe fora imposta.

O magistrado sentenciante fixou a pena-base em 20 (vinte) anos

e 06 (seis) meses de reclusão (pena que tornada em definitivo), após verificar

que  04  (quatro)  circunstâncias  judiciais  se  revelaram  negativas  à  situação

processual do acusado, conforme transcrevo abaixo:

“(…)  A  culpabilidade do  réu  neste  instante,
especificamente avaliada pelo Conselho de Sentença
e  convalidada  no  mais  do  feito,  testemunha  ação
dolosa  direta,  ao  sabor  da  virulência  matadora  de
significativa  vontade  em  eliminar  a  vítima,  por
questões de somenos importância, há informes de que
teria se aliado a outros elementos e seguido a vítima
de  Areia  até  esta  cidade  para  tirar-lhe  a  vida,  sem
qualquer razão aparente ou justificável.

Quanto  aos  motivos  do  crime,  existe  nos  autos
referência de que a vítima fazia parte de uma gangue
que  comandava  o  tráfico  de  drogas  na  comuna  de
Areia neste Estado, a qual se confrontava com outra
que buscava o mesmo comando e finalidade, só que
vivia no bairro Pedro Peraso, resultando daí vontade
inconteste em eliminar desafeto, tanto que sabedores
da  ida  da  inditosa  vítima  para  o  Rio  de  Janeiro  e,
receosos de que na volta trouxesse armas, decidiram
de comum acordo por fim a vida da mesma.

[…]

As  circunstâncias em que o crime ocorreu são em
princípios contrárias ao réu, indicando o processo uma
ação genericamente em condições favoráveis à sanha
delinquente,  que  me  dispenso  de  mais
especificamente  adentrar,  conquanto  isoladamente
reconhecida pelo Egrégio Sinédrio Popular.

As consequências do crime, irreparáveis, em face da
vida  ceifada  e  da  profunda  lesão  causada  ao  meio
social, indefeso no seu pavor à crença na impunidade,
reflexo  da  orfandade  cidadã  e  do  individualismo
campeante a tão baratear a existência humana (...)”

Entretanto, verifico que a análise negativa quanto aos motivos, as



circunstâncias e as consequências do crime devem ser afastadas.

Acerca  dos  motivos do  crime,  apesar  da  fundamentação

acertada, estes não podem sopesar em desfavor do denunciado, sob risco de

bis in iden, haja vista que tal elemento foi utilizado para qualificar o homicídio

perpetrado (inc. II, do §2º, do art. 121 – homicídio praticado por motivo fútil).

Quanto às  circunstâncias do delito,  dessume-se da leitura do

excerto  acima  transcrito,  que  estas  foram  fundamentadas  do  modo

notadamente genérico, devendo sua análise negativa, portanto, ser afastada.

Ademais, diferentemente do que asseverou o douto magistrado, não se verifica

que o Conselho de Sentença tenha se manifestado sobre tal ponto, haja vista

que  nenhum dos  04  (quatro)  quesitos  apresentados  (fl.  640)  foi  formulado

nesse sentido.

No que pertine às consequências, é comezinho que a perda de

uma vida consiste um fato inerente ao tipo penal em tela, não podendo tal fator,

por si só, encrudescer a carga penal do sentenciado.

Contudo, entendo que a análise da culpabilidade, compreendida

como o grau de censurabilidade da conduta do agente, foi deveras acertada,

uma vez que o réu Diego Cordeiro da Silva associou-se com outros elementos

para perpetrar seu ardil, deslocando-se entre cidades durante a incessante e

incansável perseguição contra a vítima, que tentava fugir para o Estado do Rio

de  Janeiro,  com o  fito  de  evitar  que  as  ameaças  contra  sua  vida  fossem

concretizadas,  o  que  se  tornou  uma  verdadeira  e  horrenda  “caçada”

intermunicipal.

Desse modo, por restar, após essa reanálise, apenas 01 (uma)

circunstância judicial desfavorável ao acusado/apelante, imperiosa a redução

da pena-base, razão pela qual fixo-a em 16 (dezesseis) anos de reclusão, a

qual torno definitiva por inexistirem circunstâncias agravantes ou atenuantes,



bem como causas de aumento ou de diminuição de pena.

 Assim sendo, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, para

reduzir  a  pena  imposta  ao  acusado  Diego  Cordeiro  da  Silva  para  16

(dezesseis) anos de reclusão,  devendo o restante da sentença vergastada

ser mantida em todo o seu teor.

Expeça-se guia de execução provisória.

É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho,  Presidente da Câmara Criminal,

revisor,   dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e Márcio Murilo da Cunha Ramos. Presente à

sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,

Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, aos 26 (vinte

e seis) dias do mês de abril de 2018.

                      Des. João Benedito da Silva

                                        RELATOR


